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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

[034/2026] – PMSD 

 

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, por meio do(a) 

Departamento de Licitações e Contratos do Município, realizará Pregão na forma Eletrônico, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A DEMANDA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. 

GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS 

CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS 

GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A contratação será realizada POR LOTE (PRODUTOS) conforme tabela abaixo: 

 

LOTE I - ÚNICO 

 

ITENS DESCRIÇÃO 
 QUANTIDADE 

DE ÔNIBUS 

QUANTIDADE (TOTAL 

KM ESTIMADO PARA 12 

MESES) 

VALOR 

UNITÁRIO 

KM 

VALOR 

TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

1 50.000 R$ 6,59 R$ 329.500,000 
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TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 

ARACAJU-SE / SIMÃO DIAS-SE. 

 

2 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 

SÃO CRISTOVÃO-SE/ ARACAJU / 

SIMÃO DIAS-SE. 

1 70.000 R$ 6,63 R$ 464.100,000 

3 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

NO MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

TRAJETO IINDEFINIDO, PARA 

ATENDER A ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO QUE 

PARTICIPAM DE EXCURSÕES 

PEDAGÓGICAS, VISITAS 

GUIADAS E DEMAIS 

ATIVIDADES EDUCACIONAIS 

EXTERNAS. 

1 25.000 R$ 6,60 R$ 165.000,000 

TOTAL 5 145.000 - 958.600,000 

NOVECENTOS E CINQUENTA E OITO  MIL E SEISCENTOS  REAIS 
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VALOR TOTAL ESTIMADO: R$958.600,000(NOVECENTOS E CINQUENTA E OITO  MIL E 

SEISCENTOS  REAIS) 

 
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

  

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País, 

cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital 

e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA);  

2.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do 

certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;  

2.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da 

Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.  

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 

licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  
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2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet;  

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso;  

2.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos 

a seguir:  

2.5.1. que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021): 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

 

2.5.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
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2.5.1.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.5.2. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.5.3. sociedades cooperativas. 

 

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

2.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;  

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos 

momentos e tempos adequados; 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

3.1.1. Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para que seja 

comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, 

serão utilizadas as diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da 

Lei 14.133/2021). 
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3.1.2. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação exigidos pelo 

Edital, sob pena de inabilitação.  

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha.  

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1o da LC no 123, de 2006.  

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta.  

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação (Pregoeiro) e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e 

encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances 

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada 

para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta 

alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 

(duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas 

inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro 

mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do Fornecimento. A falta de manifestação 

implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta 

corrente;  
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4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências 

contidas no Edital e seus anexos.  

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, 

incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de 

desclassificação.  

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante 

deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo 

apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas 

e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais 

utilizados durante o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto 

licitado.   

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo 

nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.  

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a 

PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e 

lucro em relação ao preço final.  

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter 

nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que 

identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do certame licitatório, 

observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações inseridas nos campos do sistema 

(proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em “pdf” poderão seguir a formatação padrão do 

licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só 

ficarão disponíveis após fase de lances. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  
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5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Agente de Contratação 

(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente de Contratação poderá ficar inativo 

ou ativo conforme o caso e necessidade.  

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIA POR LOTE. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual 

ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.  

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item “5.14”, 

observando-se o seguinte: 

 

5.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

 

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

 

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15.3., poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

 

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

Identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

conforme regulamento específico. 

 

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.15.12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

  

5.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: (a) disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; (b) avaliação do 

desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c) 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; (b) 

empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que 

motivadamente justificado nos autos do processo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.15.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

5.15.24. Nos casos em que a Administração verificar propostas com valores manifestamente inferiores 

à realidade do mercado e que configurem indícios de inexequibilidade o licitante será convocado para 

demonstrar a viabilidade econômica de sua oferta de forma detalhada e material. Essa comprovação não 

se limitará à simples apresentação de uma planilha de composição de custos e formação de preços pois 

o licitante terá a obrigação incontornável de anexar documentos idôneos que fundamentem de maneira 

fática cada valor lançado na referida planilha sob pena de desclassificação. 

5.15.25. A demonstração de viabilidade exigida no item anterior deverá ser acompanhada de elementos 

comprobatórios reais como notas fiscais recentes de aquisição de produtos ou insumos emitidas em nome 

do licitante bem como contratos de fornecimento com distribuidores ou fabricantes que garantam o custo 

declarado e acordos coletivos de trabalho para a demonstração precisa de custos de mão de obra. Além 

disso em propostas que envolvam locação ou uso intensivo de veículos e maquinários será exigida a 

comprovação do custo do combustível por meio de notas fiscais da região da prestação do serviço aliada 

à documentação técnica oficial do fabricante que ateste o consumo médio do bem ofertado e a incidência 

de tributos deverá ser rigorosamente comprovada através de documentação contábil ou fiscal que 

demonstre o regime de tributação da empresa não sendo admitida a presunção de valores aleatórios. 

5.15.26. Para fins de análise técnica e em estrito respeito aos princípios da celeridade e da eficiência 

administrativa toda a documentação comprobatória enviada pelo licitante deverá ser apresentada de 

forma rigorosamente organizada e categorizada pois é expressamente vedado o envio de documentos 

soltos aleatórios ou sem a devida contextualização. Cada comprovante anexado deverá estar claramente 

identificado e referenciado de forma cruzada com a respectiva linha ou item da planilha de custos 

apresentada sendo a responsabilidade por estruturar os dados de maneira clara lógica e imediatamente 

rastreável exclusiva do licitante não cabendo ao pregoeiro ou à comissão de contratação a tarefa de 

buscar deduzir ou organizar as informações em anexos confusos. 

5.15.27. A não apresentação da planilha detalhada acompanhada de seus respectivos documentos 

comprobatórios válidos ou a entrega dessa documentação sem a devida indexação e clareza que 

impossibilite a imediata verificação por parte da Administração resultará na pronta desclassificação da 

proposta por incapacidade de comprovação da exequibilidade pois a administração precisa ter segurança 

jurídica e material para a contratação e a aquisição do objeto licitado. 

5.15.28. Além da desclassificação da proposta o licitante ficará sujeito às sanções administrativas 

cabíveis previstas em lei e neste edital caso se constate conduta negligente que vise apenas tumultuar ou 

atrasar o andamento do processo licitatório com a apresentação de valores sem lastro ou documentação 

intencionalmente desorganizada. 

5.15.29. Embora a legislação e as normativas de controle estabeleçam parâmetros percentuais que 

induzem a presunção relativa de inexequibilidade como descontos que ultrapassam a margem de 50% 

(cinquenta por cento) para compras e serviços contínuos ou propostas inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado para obras e serviços de engenharia a Administração resguarda o direito 

e o dever de realizar uma análise pormenorizada de cada caso concreto pois a dinâmica do mercado é 

variável e não se limita a tetos matemáticos inflexíveis. 

5.15.30. O pregoeiro ou a comissão de contratação terá a plena liberdade e a prerrogativa técnica de 

avaliar a exequibilidade das propostas baseando-se não apenas nos indícios previstos na legislação mas 

também na realidade mercadológica vigente e nas cotações que embasaram o valor estimado do certame 

de modo que havendo constatação de risco à execução do objeto a Administração poderá solicitar as 

devidas comprovações documentais exigidas nos itens anteriores independentemente do percentual de 

desconto ofertado pelo licitante. 
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5.15.31. Essa prerrogativa analítica visa resguardar o interesse público e garantir a seleção da proposta 

mais vantajosa que seja materialmente viável pois o atingimento ou não dos marcos percentuais de 

presunção de inexequibilidade não isenta o licitante do dever de comprovar a capacidade de entrega do 

objeto nas condições ofertadas sempre que provocado pela Administração.  

 

6. FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os termos deste edital. 

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

 

6.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração induzirão a uma presunção relativa de 

inexequibilidade pois esses valores preliminarmente duvidosos não ensejam a desclassificação sumária 

mas obrigam o licitante a comprovar a viabilidade econômica e material de sua oferta através da 

apresentação detalhada de planilhas e de todos os documentos idôneos exigidos nos itens 

correspondentes deste edital independentemente do regime de execução. 

 

6.8.4. Tratando-se de licitações para compras e serviços em geral as propostas que apresentarem valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração suscitarão uma presunção 

relativa de inexequibilidade pois tal patamar expressivo de desconto exige cautela redobrada do poder 

público não implicando na recusa imediata e sumária do lance mas impondo ao licitante o dever 

irrenunciável de demonstrar a exequibilidade econômica e material de sua oferta mediante a 

apresentação de planilha de custos minuciosamente detalhada em conjunto com toda a documentação 

probatória fática e idônea já delineada nos itens correspondentes deste edital. 

 

6.8.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
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Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência 

conforme previsto no item 7.1. deste Edital, sob pena de INABILITAÇÃO no certame. 

 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples ou por cópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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autenticidade do documento em questão, em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações 

que garantam a veracidade das informações ali expostas. 

 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 

§4º): (a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e (b) atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes
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9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação, fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

 

9.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

9.2.1 advertência;  

 

9.2.2. multa; 

 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: (e-mail) licitacao@simaodias.se.gov.br; (sistema eletrônico) www.licitanet.com.br ou 

ainda por meio físico protocolando no setor de licitações e contratos situada à Rua Presidente Vargas, 

129, centro, SIMÃO DIAS (SE). 

  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaonovotriunfo@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/


 EDITAL 

PREGÃO 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

 

 

11.1. Em observância ao disposto no artigo 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 1.095/2024, fica desde 

já estabelecido que, quando da formalização de contrato, emissão de nota de empenho, autorização de 

fornecimento ou ordem de execução decorrentes deste processo, incidirá a Taxa de Administração de 

Contrato, correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor da contratação, a ser 

recolhida no ato da consolidação dos respectivos pagamentos realizados pelo Município de Simão 

Dias/SE. 

 

§1º. A referida taxa será destinada ao Fundo Municipal Desenvolve Simão Dias, nos termos da legislação 

municipal vigente. 

 

§2º. A efetivação dos pagamentos aos fornecedores/contratados estará condicionada à comprovação de 

regularidade com os preceitos de sustentabilidade econômica, social e ambiental estabelecidos pela 

legislação municipal, mediante a emissão de certidão específica de regularidade, conforme §1º do art. 

5º da Lei Complementar nº 1.095/2024. 

 

§3º. Nos termos do §2º do art. 5º da Lei Complementar nº 1.095/2024, não incidirá a Taxa de 

Administração de Contrato nas hipóteses abaixo: 

 

I – quando se tratar de contrato de prestação de serviços públicos explorados mediante concessão, 

dispensados de procedimento licitatório para contratação com o Município; 

 

II – quando o valor do contrato, fornecimento ou serviço for inferior a 01 (um) salário mínimo 

nacional vigente à época da formalização 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio 

eletrônico do órgão licitante. 
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13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

14.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

   

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

  

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

  

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

  

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

14.3.1. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

 

14.3.2. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2022.  

 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  
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14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes. 

 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

15.11.2.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

15.11.4. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

https://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes
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Simão Dias (SE), 28 de julho de  2026. 
 

 

 

JOSÉ DOUGLAS ALVES ANDRADE 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Portaria 002, de 05 de janeiro de 2026 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

A contratação pretendida decorre da necessidade de fortalecimento e continuidade das políticas 

públicas educacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Simão Dias/SE, 

especialmente aquelas voltadas à garantia do acesso, permanência e êxito dos estudantes nos diversos 

níveis de ensino, bem como à promoção de atividades pedagógicas complementares que contribuam para 

o desenvolvimento educacional dos alunos. 

A presente demanda encontra fundamento no artigo 205 da Constituição Federal, que estabelece 

a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada 

com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao exercício da cidadania e à sua qualificação para o 

trabalho. De igual modo, o artigo 206, inciso I, da Carta Magna, assegura a igualdade de condições para 

o acesso e permanência na escola, princípio igualmente consagrado pelo artigo 3º, inciso I, da Lei Federal 

nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

Nesse contexto, torna-se imprescindível a disponibilização de transporte adequado, seguro e 

contínuo para os estudantes universitários matriculados em instituições de ensino localizadas em outros 

municípios, bem como para os alunos da educação básica da rede municipal de ensino que participam de 

excursões pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades educacionais externas, assegurando o pleno 

desenvolvimento das ações educacionais promovidas pelo Município. O transporte estudantil representa 

instrumento indispensável para a efetivação do direito à educação, uma vez que contribui diretamente 

para a permanência dos estudantes em suas atividades acadêmicas e para a ampliação das oportunidades 

de aprendizagem. 

A necessidade da contratação também decorre da insuficiência da frota própria municipal para 

atender, de forma satisfatória e contínua, à demanda existente, especialmente diante do quantitativo de 

estudantes universitários beneficiados pelo transporte intermunicipal e da necessidade de disponibilização 

de veículos para a realização de atividades pedagógicas complementares das unidades escolares. Soma-

se a isso a limitação da estrutura operacional do Município, tanto em relação à quantidade de veículos 

adequados quanto à disponibilidade de motoristas e demais recursos necessários à execução integral dos 

serviços. 

Embora as atividades atendidas possuam finalidades específicas, os serviços apresentam natureza 

homogênea, uma vez que consistem na prestação de transporte coletivo de passageiros, executado por 

meio de veículos adequados, motoristas habilitados e observância das normas de trânsito, segurança e 

transporte de estudantes. Assim, trata-se de serviços que compartilham características operacionais 

semelhantes, possibilitando sua contratação em um único objeto sem prejuízo à competitividade, à gestão 

contratual ou à eficiência administrativa. 

A unificação da contratação permite maior racionalização dos recursos públicos, simplificação 

dos procedimentos administrativos, padronização da execução dos serviços e otimização do 

acompanhamento e da fiscalização contratual, em consonância com os princípios da eficiência, 

economicidade e planejamento previstos no art. 37 da Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021. Além 

disso, visa garantir o acesso à educação em seus diversos níveis e modalidades, contribuindo para a 

permanência dos estudantes universitários em seus cursos de graduação e para o enriquecimento do 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos da rede municipal por meio de atividades pedagógicas 
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extraclasses, fortalecendo as políticas públicas educacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Nesse cenário, a contratação de empresa especializada apresenta-se como a solução mais 

eficiente e vantajosa para a Administração Pública, uma vez que concentra na contratada a 

responsabilidade pela disponibilização dos veículos, motoristas devidamente habilitados, manutenção 

preventiva e corretiva, combustível, seguros e demais encargos inerentes à execução do serviço, 

proporcionando maior eficiência operacional, redução de custos indiretos e mitigação dos riscos de 

interrupção dos serviços. 

A oferta regular do transporte universitário constitui importante instrumento de apoio às políticas 

públicas educacionais, contribuindo diretamente para a permanência dos estudantes nos cursos de nível 

superior, reduzindo os índices de evasão ocasionados por dificuldades de deslocamento e ampliando o 

acesso da população às oportunidades de qualificação profissional. Da mesma forma, o transporte 

destinado às excursões pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades extracurriculares fortalece o 

processo de ensino-aprendizagem, proporcionando experiências educacionais complementares que 

enriquecem a formação dos alunos da rede municipal de ensino. 

Sob a ótica das contratações públicas, a presente demanda encontra amparo na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente em seu artigo 11, que estabelece a busca pela proposta apta a gerar o resultado 

mais vantajoso para a Administração Pública e a observância do interesse público, bem como no artigo 

18, §1º, inciso I, que determina a demonstração da necessidade da contratação como elemento essencial 

da fase de planejamento. 

Corroborando esse entendimento, o jurista Marçal Justen Filho leciona que a contratação 

administrativa deve ser precedida da demonstração objetiva da necessidade pública a ser atendida, 

evidenciando a adequação da solução escolhida para a satisfação do interesse coletivo. Assim, a presente 

contratação não representa mera conveniência administrativa, mas instrumento necessário para assegurar 

a continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços educacionais prestados pelo Município. 

Dessa forma, a necessidade ora apresentada encontra amparo nos princípios constitucionais da 

eficiência, da supremacia do interesse público e da continuidade do serviço público, bem como nas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, revelando-se imprescindível para o adequado cumprimento das 

atribuições institucionais da Secretaria Municipal de Educação e para assegurar o adequado atendimento 

das demandas educacionais do Município de Simão Dias/SE durante toda a vigência contratual. 
 

2. DO OBJETO 

 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A DEMANDA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. 

GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS 

CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS 

GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS., nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições estabelecidas neste instrumento:  

LOTE I 

 

ITENS DESCRIÇÃO 
 QUANTIDADE 

DE ÔNIBUS 

QUANTIDADE (TOTAL 

KM ESTIMADO PARA 12 

MESES) 

VALOR 

UNITÁRIO 

KM 

VALOR 

TOTAL 
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1 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 

ARACAJU-SE / SIMÃO DIAS-SE. 

 

1 50.000 R$ 6,59 R$ 329.500,000 

2 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 

SÃO CRISTOVÃO-SE/ ARACAJU / 

SIMÃO DIAS-SE. 

1 70.000 R$ 6,63 R$ 464.100,000 

3 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO, COM JANELAS 

EM VIDRO, BANCOS 

RECLINÁVEIS, AR 

CONDICIONADO, SANITÁRIO, 

NO MÍNIMO 45 POLTRONAS, 

ACOMPANHADO DE 

MOTORISTA DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADO, ANO NÃO 

INFERIOR A 2020. 

COMBUSTÍVEL E 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

1 25.000 R$ 6,60 R$ 165.000,000 
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CONTRATADA, SEGURO TOTAL 

COM COBERTURA PARA 

PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 

COBRINDO MORTES, 

INVALIDEZ PARCIAL OU 

PERMANENTE E DESPESAS 

MÉDICAS HOSPITALARES 

DECORRENTES DE ACIDENTE 

COM O VEÍCULO LOCADO SEM 

NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

PARA O CONTRATANTE. 

TRAJETO IINDEFINIDO, PARA 

ATENDER A ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO QUE 

PARTICIPAM DE EXCURSÕES 

PEDAGÓGICAS, VISITAS 

GUIADAS E DEMAIS 

ATIVIDADES EDUCACIONAIS 

EXTERNAS. 

TOTAL 5 145.000 - 958.600,000 

NOVECENTOS E CINQUENTA E OITO  MIL E SEISCENTOS  REAIS 

 

2.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES contados da assinatura do termo 

contratual, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.4.  O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de serviços de transporte escolar 

diário, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

2.5. Os serviços serão executados sob demanda da Secretaria Municipal de Educação, sendo remunerados 

por quilômetro efetivamente rodado, observadas as especificações técnicas, quantitativos, condições de 

execução e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2.7. No ato de renovação, serão mantidas todas as condições já pactuadas anteriormente, inclusive no 

tocante a renovação dos quantitativos e a manutenção dos preços registrados, conforme Enunciado do 

Conselho da Justiça Federal nº 42/2023 e as condições previstas no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 

3. DAS OBRIGAÇÕES 

 

3.1.  DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

 

3.1.1. Deverá a futura contratada, nos casos em que o veículo locado apresente defeito de qualquer ordem 

que venha colocar em risco a vida ou comprometer a execução do serviço, substituí-lo por outro similar, 

informando de imediato a Secretaria de Educação no município de Simão Dias, Sergipe. 

3.1.2. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE; 

3.1.3. Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado; 

3.1.4. Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o estudante esteja na unidade de ensino com 

pelo menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas; 

3.1.5. Cumprir rigorosamente os prazos contratuais; 

3.1.6. Assumir todos e quaisquer ônus com pessoal e por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, quer municipais, estaduais e federais, comprometendo-se a saldá-los à época própria, 
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ficando excluída a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades perante terceiros por parte de atos 

decorrentes dos empregados da CONTRATADA; 

3.1.7. Assumir integral responsabilidade por danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros decorrentes 

da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas as reclamações que surjam 

subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou 

jurídica envolvida na execução dos serviços; 

3.1.8. Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação; 

3.1.9. Prestar os serviços sempre em regime de atendimento com a fiscalização da Contratante; 

3.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.1.11. Fornecer o veículo, objeto de locação, e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com 

as mesmas características do veículo original, classificado na licitação e no tocante ao ano/modelo. O 

novo veículo deverá ser igual ou melhor do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas 

condições de utilização, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que de forma alguma os 

serviços prestados poderão ser interrompidos ou suspensos, sob pena de ser rescindida a locação. Os 

veículos e seus condutores devem estar em conformidade com o que diz o Código de Trânsito Brasileiro 

sobre o transporte escolar em seus artigos 136, 137 e 138; 

3.1.12. Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for 

imobilizado por problema/defeito técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos e nem 

tampouco paralisados, já que os estudantes não poderão faltar aula; 

3.1.13. Disponibilizar veículos acessíveis, sempre que solicitado pela Administração, em conformidade 

com a legislação vigente, mantendo todos os equipamentos de acessibilidade em perfeito estado de 

funcionamento durante toda a execução contratual. 

3.1.14. Arcar com todas as despesas referentes ao combustível, peças de reposição, manutenção, 

lubrificação, lavagem, troca de óleo, emplacamento, licenças especiais e outras necessárias para a 

consecução dos serviços; 

3.1.15. O(s) veículo(s), objeto deste Termo de Referência, deverá(ão) estar disponível(is) e em perfeito 

estado de conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, motor, mecânica e pneu; 

3.1.16. Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na 

legislação de trânsito; 

3.1.17. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizando, se 

necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor de Transporte Escolar, para eventuais fiscalização 

ou auditoria; 

3.1.18. Disponibilizar, se necessário, a Prefeitura, documentos dos veículos como nada consta relativos a 

multas e infrações de trânsito, pagamento de seguros, licenciamento anual e autorização do DETRAN ou 

CIRETRAN, dentre outros; 

3.1.19. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no 

período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 

3.1.20. Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive providenciando socorro 

imediato ao(s) acidentado(s) e desobstrução da pista de rolamento. Se necessário, se obriga a acionar a 

Polícia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros, bem como comunicar ao Setor de Transporte da 

Secretaria Municipal de Educação; 

3.1.21. A pessoa física ou jurídica prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, 

pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, 

disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. O 

preposto da Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços a serem 

contratados sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por 
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qualquer comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que 

os contratempos não interfiram na realização final da prestação de serviço; 

3.1.22. A pessoa física ou jurídica prestadora de serviço deverá possuir em seu(s) veículo(s) sistema de 

dispositivos de visão indireta, que podem ser Câmera-monitor de ré e retrovisores ou câmera-monitor 

dianteira ou outro sistema equivalente, em conformidade com a Resolução 504/2014 do Conselho 

Nacional de Trânsito (CONTRAN); 

3.1.23. A pessoa física ou jurídica prestadora do serviço deverá ter em cada veículo do transporte, disco 

cronotacógrafo, conforme dispõe o Art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro; 

3.1.24. A pessoa física ou jurídica prestadora de serviço deverá realizar a regularização do cronotacógrafo 

do veículo a cada dois anos no INMETRO; 

3.1.25. Os discos tacógrafos originais deverão estar devidamente preenchidos com data, nome do 

motorista, nº da linha, registro de quilometragem, nº da placa do veículo, KM inicial e final e sem rasuras 

e danificações; 

3.1.26. O prazo para conserto no aparelho do disco tacógrafo, será de 05 dias úteis, sendo de 

responsabilidade do motorista do veículo informar ao Setor de Transporte Escolar no mesmo dia que for 

detectado o defeito; 

3.1.27. As justificativas dos dias de manutenção ou conserto do aparelho de disco tacógrafo serão 

validadas mediante a apresentação da nota fiscal do conserto do aparelho; 

3.1.28. Colocar o veículo locado à disposição exclusiva desta Prefeitura, em função das necessidades por 

ela estabelecidas, em termos de dias e horários. Portanto, o atendimento deverá ser exclusivo para o 

transporte de estudantes universitários e alunos da Rede Pública, quando necessário; 

3.1.29. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente à Administração, 

decorrentes de sua culpa ou dolo; 

3.1.30. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 

contratados, o locador arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada 

fosse; 

3.1.31. Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo; 

3.1.32. Orientar os motoristas para que conduzam os veículos em cumprimento a Lei nº 9.503/97 do 

Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações; 

3.1.33. Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da 

Administração; 

3.1.34. Durante a execução dos serviços, se o condutor for funcionário de pessoa jurídica contratada, 

deverá estar devidamente uniformizado com a identificação da empresa e DEVERÁ 

OBRIGATORIAMENTE apresentar-se portando seu crachá de identificação; 

3.1.35. Se pessoa física contratada, deverá o condutor trajar-se adequadamente, evitando vestimentas com 

dizeres ou figuras que incitem violência, discriminação ou preconceito, e evitando ainda saias ou 

bermudas que possuam comprimento inferior à altura dos joelhos ou peças sujas, como também, evitar 

chinelos e sapatos de saltos; 

3.1.36. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos e devidamente 

habilitados na categoria “D” ou “E” e que não tenham cometido nenhuma infração grave ou gravíssima 

ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12 meses; 

3.1.37. Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica específico para o transporte escolar conforme 

determina a Lei nº 9.503/97, Código de trânsito Brasileiro; 

3.1.38. Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro dos seus veículos, condutores e 

acompanhantes, apresentando e revalidando quaisquer documentos solicitados; 

3.1.39. Os veículos utilizados deverão, obrigatoriamente, possuir o laudo de vistoria de verificação dos 

equipamentos obrigatórios e de segurança, emitido na forma do art. 136 do Código de Trânsito 

Brasileiro e resoluções do CONTRAN e do DETRAN/PE, atestando o atendimento às Normas do 



 EDITAL 

PREGÃO 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

 

Código de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito – 

CONTRAN; 

3.1.40. Os veículos utilizados deverão, obrigatoriamente, possuir cadastro no SEINFRA/DER; 

3.1.41. Os estudantes deverão ser transportados exclusivamente sentados, conforme as normas de 

circulação, utilizando o cinto de segurança; 

3.1.42. Responsabilizar-se diretamente pela conduta de seus condutores durante a jornada de trabalho e, 

ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento com os estudantes durante todos os 

itinerários, bem como, pelas penalidades sofridas em caso de infração; 

3.1.43. Independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, os veículos utilizados no 

transporte de estudantes deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e limpeza, podendo ser 

submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN/PE e de funcionários da Secretaria Municipal 

de Educação - Setor de Transporte; 

3.1.44. Se pessoa jurídica, apresentar mensalmente ao Setor de Transporte da Secretaria Municipal de 

Educação para conferência e aprovação pelo fiscal do contrato, relatório de execução dos serviços 

contendo: nº do processo licitatório, nº do contrato, descrição dos serviços executados, nº da linha, placa 

do veículo, itinerário percorrido, quilometragem rodada, valor em reais por quilômetro, valor em reais 

total, quantitativo nominal de alunos por itinerários, turno do aluno e unidade de ensino atendida, bem 

como nome do motorista. 

3.1.45. A Contratada ficará terminantemente proibida de transportar terceiros, estranhos e não alunos 

durante o transporte dos estudantes, sob pena de rescisão contratual e penalização conforme as sanções 

previstas em contrato. 

3.1.46. A contratada deverá contratar seguro total com cobertura para passageiros ou ocupantes, cobrindo 

mortes, invalidez parcial ou permanente e despesas médicas hospitalares decorrentes de acidente com o 

veículo locado sem nenhum custo de franquia para o contratante 

 

3.2.  DO ORGÃO 

 

3.2.1. Definir as rotas de tráfego dos veículos da frota contratada; 

3.2.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

3.2.3. Fiscalizar “in loco” a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação dos veículos 

utilizados no transporte escolar, conforme determina a Lei nº 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito; 

3.2.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos quantitativos e qualitativos, 

registrando as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas 

imediatas; 

3.2.5. Emitir ofício sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas por transportadores da 

contratada que fornecerá o serviço. No ofício deverá ser informado quaisquer ocorrências no âmbito do 

transporte escolar, dentro e fora do veículo, tais como: discussões, brigas, ofensas pessoais, atrasos nos 

recolhimentos e/ou chegada nas unidades de ensino, reclamações sobre a condução do veículo e outras 

que envolvam motoristas e/ou estudantes; 

3.2.6. No caso de envolvimento de alunos, deve ser dada imediata ciência a Secretaria Municipal de 

Educação; 

3.2.7. Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte, observando o comportamento 

dos alunos, motoristas, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na Lei nº 

9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações, emitindo se necessário ofício a 

empresa/pessoa física prestadora do serviço e ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação; 

3.2.8. Orientar a pessoa jurídica ou pessoa física prestadora do serviço que o veículo de transporte, no 

turno e no período solicitado, será de uso exclusivo para o transporte de estudantes, ficando 

terminantemente proibido dar carona para outras pessoas; 
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3.2.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.2.10. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços 

pactuados; 

3.2.11. Notificar a Contratada, por escrito, por meio do Secretaria Municipal de Educação, quaisquer 

irregularidades que venham a ocorrer, em função da execução dos serviços, fixando prazos para sua 

correção; 

3.2.12. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

3.2.13. Indicar o gestor e fiscal do contrato, assim como, designar formalmente fiscais de linha no intuito 

de gerenciar o serviço fiscalizando e controlando os veículos pelas rotas e linhas percorridas após 

informação, conferência e verificação das mesmas; 

3.2.14. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021; 

3.2.15. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 

3.2.16. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

3.2.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

3.3.  DOS CONDUTORES  

 

3.3.1. Deverá a pessoa física ou jurídica contratada, indicar os condutores devidamente qualificados 

conforme a legislação para exercerem as atividades de Transporte de estudantes.  

3.3.2. São exigências em relação aos condutores:  

3.3.2.1. Trajar-se adequadamente com sapatos, tênis ou sandália presa ao calcanhar;  

3.3.2.2. Ter mais de 21 anos; 

3.3.2.3. Possuir habilitação para dirigir veículos da categoria “D” ou “E”; 

3.3.2.4. Conduzir estudantes até o destino final sem interrupção voluntária da viagem; 

3.3.2.5. Tratar com humanidade os estudantes e o público; 

3.3.2.6. Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque de 

passageiros; 

3.3.2.7. Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os 

sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros 

em riscos; 

3.3.2.8. Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo; 

3.3.2.9. Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de Educação; 

 

3.3.3. É vedado aos condutores: 

3.3.3.1. Fumar, quando estiver conduzindo estudantes; 

3.3.3.2. Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica; 

3.3.3.3. O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não se fixem aos pés; 

3.3.3.4. Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para garantir maior 

segurança aos mesmos; 

3.3.3.5. Abastecer o veículo quando estiver conduzindo estudantes; 

3.3.3.6. Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos estudantes ou de terceiros; 
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3.3.3.7. Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de trânsito; 

3.3.3.8. Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado o direito de dirigir na forma prevista pelo Código 

de Trânsito Brasileiro; 

3.3.3.9. Realizar a prestação de serviço de transporte de escolar sem estar devidamente autorizado e 

regular com seu credenciamento; 

3.3.3.10. Apresentar documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou deveria saber ser 

falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido; 

3.3.3.11. Exercer cargo ou função pública no âmbito das administrações diretas e indiretas, nas áreas 

municipal, estadual e federal, mesmo estando licenciado sem o recebimento de vencimentos.  

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
 

          Sustentabilidade 

 

6.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em 

relação aos veículos que serão utilizados: 

6.1.1.  Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, 

n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata. 

6.1.2. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no 

âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme  

Requisitos de Acessibilidade 

6.2. A empresa contratada deverá disponibilizar, sempre que houver demanda da Administração, veículos 

acessíveis às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, dotados de equipamentos de 

acessibilidade em perfeito funcionamento, tais como plataforma elevatória veicular ou dispositivo 

equivalente, espaço reservado para cadeira de rodas, cintos de segurança apropriados e demais 

adaptações exigidas pela legislação vigente e pelas normas técnicas aplicáveis. 

6.3. Os veículos deverão atender às disposições da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência), às normas do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e da ABNT 

pertinentes à acessibilidade no transporte coletivo de passageiros, garantindo condições de segurança, 

autonomia, dignidade e igualdade de acesso aos estudantes com deficiência. 

6.4. A contratada deverá assegurar a disponibilidade do veículo acessível sempre que houver estudante 

com deficiência ou mobilidade reduzida regularmente cadastrado para utilização do transporte 

universitário, sem qualquer custo adicional para a Administração. 
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Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e 

Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes. 

 

          Subcontratação 

 

6.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo autorização expressa da contratante. 

 

          Garantia de contratação 

 

6.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 

podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 

fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 01% (um por cento) do valor da 

contratação.  

6.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.  

6.7.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas.  

6.7.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

6.7.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

6.7.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

6.7.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 

bancária ou títulos de capitalização. 

6.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 

efetuada em favor do Contratante, em conta específica indicada pelo órgão contratante, com correção 

monetária. 

6.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

6.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades 

de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

   6.11.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 

(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

6.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de:  
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6.12.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;   

6.12.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

6.12.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas    pelo Contratado, quando se tratar de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra.  

6.13. Nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a apólice 

do seguro-garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento direto ao empregado das 

verbas devidas em razão da inadimplência do Contratado. 

6.13.1. Nos casos referidos no item anterior, o pagamento direto não pode estar condicionado ao trânsito 

em julgado de decisão judicial, sendo suficiente decisão definitiva em processo administrativo, que apure 

o montante devido. 

6.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da 

data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

6.15. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração.  

6.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

6.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 6.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

   6.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

6.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado 

cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

   6.18.1.  A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

6.18.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice.   

6.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

6.19.1.  Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 

somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 

o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que 

rege a matéria; 

6.19.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 
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6.19.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 

contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

6.20. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Termo de Referência. 

6.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

6.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Termo de Referência. 

 

          Características dos veículos a serem utilizados 

 

Ônibus: Máximo de 6 anos de fabricação e capacidade mínima de 45 passageiros; 

      

6.23.  Em relação à apresentação (equipamentos, peças), devem possuir: 

a) cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros, de acordo com a legislação; 

b) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo);  

c) lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de 

luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

d) extintores de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho Nacional de 

Trânsito – CONTRAN; 

e) dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

f) pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

g) portas e janelas em perfeito estado de funcionamento; 

h) demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, do Departamento 

Nacional de Trânsito – DENATRAN e do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Espírito 

Santo – DETRAN/ES. 

6.24. Os veículos devem ainda: 

a) ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas ou não pavimentadas; 

b) encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpos, não ter assentos danificados e 

não apresentar rachaduras na lataria ou pontos de ferrugem, cabendo à fiscalização julgar todas as 

condições para a prestação dos serviços; 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

Condições de execução 

 

7.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Início da execução do objeto: Conforme ordem de serviço. 

b) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho estão detalhados no Termo de Estudos Preliminares. 

 

Local da prestação dos serviços 

 

7.2. Os serviços serão prestados nos seguintes locais: 
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  a) Trajeto: Simão Dias/Se - Aracaju/Se – Simão Dias/Se 

  b) Trajeto: Simão Dias/Se - São Cristovão/Se – Aracaju/Se - Simão Dias/Se 

c) Trajeto: Indefinido para atender a alunos da rede municipal de ensino que participam de excursões 

pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades educacionais externas. 

 

Veículos a serem disponibilizados para o início da execução dos serviços 

 

7.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os veículos necessários para 

cada rota, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 

quando necessário: 

7.3.1. Trajeto Simão Dias/Se – Aracaju/Se – Simão Dias/Se: 1 (um) veículo tipo ônibus com motorista. 

7.3.2. Trajeto Simão Dias/Se – São Cristovão/Se – Aracaju/Se – Simão Dias/Se: 1 (um) veículo tipo 

ônibus com motorista; 

7.3.3. Trajeto Indefinido: 1 (um) veículos tipo ônibus com motorista. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

7.4.  A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

7.4.1.  Aproximadamente 200 dias letivos. 

7.4.2. Trajeto Simão Dias /Se – Aracaju/Se: Horário das aulas de segunda a sexta, das 16:00 às 22:40; 

quilometragem diária de 250 km; indo para as Universidades: Pio Décimo (Bairro Jabotiana) e UNIT 

(Bairro Farolândia). 

7.4.3. Trajeto Simão Dias/Se – São Cristovão/Se – Aracaju/Se: Horário das aulas de segunda a sexta, das 

16:00 às 22:40; quilometragem diária de 250 km; indo para as Universidades: UFS (Conj. Rosa Elze) 

Estácio (Bairro Salgado Filho), Uninassal (Bairro Ponto Novo) e IFIS (Bairro Getúlio Vargas).  

7.4.4. Trajeto Indefinido: Horário e local a definir, dentro da quilometragem contratada. 

 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

8.1. Haverá exigência de garantia contratual conforme disposto no item 6.3 deste. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 
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9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação. 

 

UNIDADE AÇÃO ELEMENTO FONTE 

02012- 

Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED 

2034 – Manutenção do 

Serviço da Educação 

  

33903900 – Outros 

Serviços de Terceiros/ 

Pessoa Jurídica  

15000000 - Recurso 

não vinculado a 

Imposto. 

15001001 – 

Identificação das 

Despesas com 

Manutenção e 

Desenvolvimento do 

Ensino 

 

10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, conforme o 

caso e aplicação. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

11.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 
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Recebimento do Objeto 

 

11.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

11.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

11.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

11.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

11.7.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

11.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

11.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

11.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.17. Emitir Termo Circunstanciado Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

11.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

11.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

11.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

11.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

11.25.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

  a) o prazo de validade; 

  b) a data da emissão; 

  c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

  d) o período respectivo de execução do contrato; 

  e) o valor a pagar; e 

  f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.26.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.27 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

11.28.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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11.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

11.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

Prazo de pagamento 

 

11.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

11.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

11.35. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

11.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação ,aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

12.1. O Prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

Exigências de habilitação 

 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz. 

12.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

12.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

12.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

12.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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12.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conforme o caso) do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Técnica 

 

12.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

12.22.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

12.22.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

12.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

12.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

12.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

12.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

  12.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

12.24.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato;  

12.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 



 EDITAL 

PREGÃO 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

12.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

13. GARANTIA DE PROPOSTA (art. 58 da Lei nº 14.133/2021) 

 

13.1. Para assegurar a seriedade das propostas apresentadas, os licitantes deverão prestar garantia de 

proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação (DO LOTE), como 

requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A garantia de proposta poderá ser prestada, a critério do licitante, em uma das modalidades 

previstas no §1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária; 

IV – título de capitalização custeado por pagamento único. 

 

13.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes em até 30 (trinta) dias úteis contados da 

assinatura do contrato com o vencedor ou da declaração de licitação fracassada, conforme §2º do art. 58 

da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta a recusa do licitante em assinar o 

contrato ou a não apresentação tempestiva dos documentos exigidos para a contratação, nos termos do 

§3º do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

De acordo com o Regulamento de Licitações e Contratos, pelo cometimento de quaisquer infrações 

previstas neste Regulamento, garantida a prévia defesa, a Prefeitura Municipal de Simão Dias poderá 

aplicar as seguintes sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa moratória, na forma prevista no Edital e no Contrato; 

III - Multa compensatória, na forma prevista no Edital e Contrato; e 

IV - Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Simão Dias por até 02 (dois) anos. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 958.600,000 (NOVECENTOS E CINQUENTA E 

OITO MIL E SEISCENTOS REAIS), conforme custos unitários apostos na tabela exposta neste Termo. 

 

 

 

 

Simão Dias (SE), 09 de julho de 2026. 
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____________________________________________ 

ANA PAULA DE ANDRADE FRANCA FONTES 

(TÉCNICA EQUIPE DE PLANEJAMENTO - DIRETORA DO DEPARTAMENTO 

ADMINISTRATIVO E FINANÇAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETIVO DO PRESENTE DOCUMENTO 

 

Caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo as 

análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

DAMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO: 

O PRESENTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR TEM POR OBJETO A ANÁLISE DA 
VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA REFERENTE À SOLUÇÃO MAIS VIÁVEL PARA 
ATENDER A DEMANDA DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ESTUDANTES DO MUNICÍPIO 
DE SIMÃO DIAS/SE, EM CURSOS  UNIVERSITÁRIOS, COM DESLOCAMENTO ATÉ AS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SITUADAS NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO 
CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES 
EDUCACIONAIS EXTERNAS. 

 

1.2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

DEMANDANTE:  ANGELA SANTOS SIQUEIRA (SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 

 

TÉCNICA: ANA PAULA DE ANDRADE FRANCA FONTES (EQUIPE DE PLANEJAMENTO - DIRETORA DO 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANÇAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 

 

TÉCNICO: JOSÉ ROGÉRIO BARROS DE SOUZA (DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPOTE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 

 

  2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
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A presente demanda tem por finalidade garantir a prestação de serviço de transporte escolar destinado 

aos estudantes universitários residentes no Município de Simão Dias/SE, assegurando seu deslocamento diário 
até as instituições de ensino superior localizadas nas cidades de Aracaju/SE e São Cristóvão/SE, bem como 
atender às necessidades de transporte dos alunos da Rede Municipal de Ensino para participação em excursões 
pedagógicas, visitas guiadas, atividades culturais, científicas, esportivas e demais ações educacionais externas 
promovidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

A execução dos serviços será realizada de forma indireta, mediante contratação de empresa 
especializada, responsável pelo fornecimento dos veículos, motoristas devidamente habilitados, manutenção 
da frota, abastecimento, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, além de todas as demais 
obrigações necessárias à perfeita execução contratual. 

A contratação mostra-se necessária em razão da insuficiência da frota municipal disponível e da 
inexistência de estrutura operacional capaz de atender, de forma simultânea e contínua, à demanda existente. 
Atualmente, os veículos próprios do Município encontram-se prioritariamente destinados ao atendimento do 
transporte escolar regular da educação básica, não sendo suficientes para absorver, com segurança e eficiência, 
o transporte diário dos estudantes universitários e as solicitações de deslocamento para atividades pedagógicas 
extraclasses. 

Nesse contexto, a terceirização do serviço apresenta-se como a solução técnica e economicamente mais 
vantajosa, uma vez que elimina a necessidade de ampliação da frota própria, contratação de motoristas, 
aquisição de equipamentos, realização de manutenção veicular, gestão operacional e demais custos 
permanentes inerentes à execução direta do serviço. Além disso, possibilita que a Administração conte com 
empresa especializada, dotada de experiência, estrutura operacional e capacidade técnica para prestar os 
serviços dentro dos padrões de qualidade, segurança, regularidade e eficiência exigidos pela legislação vigente. 

O transporte universitário será realizado, em regra, de segunda a sexta-feira, com saída prevista às 
16h00 e retorno às 22h40, considerando aproximadamente 200 dias letivos por ano, observados os calendários 
acadêmicos das instituições de ensino atendidas. Já os serviços destinados às excursões pedagógicas, visitas 
guiadas e demais atividades educacionais ocorrerão conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 
Educação, em datas, horários e itinerários previamente definidos pela Administração. 

A quilometragem prevista possui caráter estimativo, podendo sofrer variações decorrentes da alteração 
de rotas, criação ou extinção de itinerários, aumento ou redução do número de estudantes atendidos e demais 
necessidades supervenientes da Administração, observados os limites legais e contratuais aplicáveis. 

Importa destacar que, atualmente, aproximadamente 100 estudantes universitários utilizam o 
transporte disponibilizado pelo Município para frequentar instituições de ensino superior localizadas em 
Aracaju/SE e São Cristóvão/SE. Da mesma forma, as unidades escolares da Rede Municipal demandam, durante 
todo o ano letivo, transporte para realização de atividades pedagógicas externas, fundamentais para 
complementar o processo de ensino-aprendizagem, ampliar o repertório cultural dos estudantes e fortalecer as 
práticas educacionais previstas nos projetos pedagógicos das escolas. 

Embora as atividades atendidas possuam finalidades distintas, os serviços apresentam natureza 
homogênea, pois consistem na prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros, executado mediante 
veículos apropriados, motoristas legalmente habilitados e observância das normas de trânsito, segurança e 
transporte de estudantes. Essa similaridade operacional permite a contratação em um único objeto, sem 
prejuízo da competitividade, da eficiência administrativa ou da adequada gestão contratual. 

A unificação da contratação proporciona maior racionalização dos recursos públicos, padronização da 
prestação dos serviços, simplificação dos procedimentos administrativos, redução dos custos operacionais e 
maior eficiência na fiscalização contratual, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade, planejamento e interesse público previstos no art. 37 da Constituição Federal e na Lei nº 
14.133/2021. 

Ademais, a presente contratação contribui diretamente para a efetivação do direito fundamental à 
educação, assegurando condições de acesso e permanência dos estudantes universitários em seus cursos de 
graduação e possibilitando aos alunos da Rede Municipal a participação em atividades pedagógicas externas 
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que enriquecem o processo educativo e fortalecem as políticas públicas educacionais desenvolvidas pelo 
Município. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida revela-se técnica, operacional e 
economicamente viável, constituindo a solução mais adequada para atender às necessidades da Administração 
Pública, garantindo a continuidade dos serviços, a qualidade da prestação do transporte escolar e o 
atendimento do interesse público. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 Os itens deste documento possuem natureza comum devido à sua forma de execução, sendo os 

mesmos realizados por um vasto número de empresa do ramo deste serviço. Deve-se destacar que os serviços 

a serem realizados a partir desta contratação, se condiciona aos transportes de alunos do município de Simão 

Dias/SE para as cidades de Aracaju e São Cristovão, bem como o transporte de alunos da rede municipal de 

ensino em excursões pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades educacionais externas. Os serviços de 

transporte escolar devem garantir a segurança e o conforto dos alunos/universitários durante todo o trajeto 

seguindo rigorosamente a lei que institui o Código de Trânsito Brasileiro N 9.503/1997 e suas alterações. 

1. A contratação de veículos para execução dos serviços será por quilometragem percorrida, excluindo da 

contabilização o deslocamento do veículo da sede da Contratada para o local de embarque dos usuários, bem 

como percurso para abastecimento e guarda do veículo após prestação dos serviços.  

2. O preço proposto será considerado completo e deverá abranger os custos relativos a todos os tributos 

(impostos, taxas, contribuições fiscais e previdenciárias), fornecimento de mão de obra (motorista), combustível, 

manutenção, seguros e qualquer despesa acessória e/ou necessária não especificada neste instrumento 

convocatório.  

3. A Contratada deverá providenciar uniforme e crachá para os motoristas de forma que ele possa ser 

devidamente identificado.  

4. Os motoristas deverão portar habitualmente Carteira Nacional de Habilitação (CNH), com a categoria exigível 

para condução do veículo, e dentro do prazo de validade. 

5.  O veículo deverá ser conduzido com zelo e cautela necessários à prevenção de incidentes de qualquer 

natureza, devendo ser observadas todas as normas legais de trânsito;  

6. Realizar atendimentos conforme dias e horários definidos pelo contratante;  

7. O veículo requisitado deverá estar devidamente licenciado, equipado e totalmente regularizado, de forma a 

atender todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro;  

8. Disponibilizar ao contratante: veículo devidamente revisado, em condições satisfatórias de uso, documentação 

em ordem e apólice de seguro total;  

9. Realizar limpeza do veículo a cada viagem realizada, principalmente dos sanitários. 

10. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. Nos atestados poderão conter os termos: “transporte escolar” ou 

“fretamento contínuo de transporte de pessoas”, ou similar, desde que se trate de transporte de pessoas. Os 

atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
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especificadas no contrato social vigente. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

em prazo inferior. 

11. No caso de o veículo não estar em nome do licitante/empresa o mesmo deverá apresentar contrato de 

locação/cessão/arrendamento ou equivalente, com firma reconhecida em cartório, com prazo de vigência 

mínima até 31 de dezembro de 2026;  

11.1. Serão aceitos também recibos de transferência dos veículos assinados, datados com menos de 30 dias, 

com firma reconhecida em nome do licitante devendo o documento 2026 ser entregue no prazo de 30 dias 

após o certame, sob pena de rescisão contratual.  

11.2. Quando o Certificado de Registro do Veículo (CRV) estiver em nome de pessoa física, também será 

aceito se este proprietário do veículo for o representante legal da empresa, isto é, desde que conste no 

contrato social da empresa.  

12. Será Aceito contrato de comodato ou arrendamento locação do veículo, para a Empresa vencedora, sendo 

que o contrato deverá estar com data mínima de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, com 

contrato devendo estar reconhecido firma pelas partes.  

13. Para pessoa jurídica, indicação do motorista, com a seguinte documentação: 

a) Carteira de Identidade; 

b) CPF; 

c) Carteira de Habilitação - CNH (D ou E) do motorista que irá dirigir o veículo, mostrando está habilitado para o 

transporte de passageiro. 

d) Extrato de pontuação da Carteira de Habilitação do Motorista (www.detrannet.mg.gov.br) 

e) Extrato de Consulta Auto — Infração, Multa, Impedimento, Licenciamento de veículos (disponível em 

http://www.detrannet.mg.gov.br) 

f) Certificado ou Carteira de Curso Regular de Condutor de Veículos para Transportes de passageiros. 

g) O motorista/condutor deverá ter sido submetido a exame médico de aptidão física do condutor; 

h) Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal expedida na (s) localidade (s) onde residiu nos últimos 

5 (cinco) anos, relativamente aos Crimes Comuns, Homicídio, Roubo, Corrupção de Menores, Falimentares, de 

Tóxicos, de Trânsito, Corrupção de menores, renovável a cada 5 (cinco) anos, em cumprimento ao Art. 329 do 

Código de Trânsito Brasileiro e do Estado federativo de origem. 

14. O motorista/condutor deverá ter idade superior a 21 anos. 

15. A regularidade fiscal do veículo deverá ser comprovada através do Certificado de propriedade do veículo 

(CRLV) expedido para o exercício de 2025 ou já de 2026. 

16. Os veículos utilizados deverão, obrigatoriamente, possuir o laudo de vistoria de verificação dos 

equipamentos obrigatórios e de segurança, emitido na forma do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro e 

resoluções do CONTRAN e do DETRAN/PE, atestando o atendimento às Normas do Código de Trânsito Brasileiro 

e demais normas baixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 
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17. Os veículos utilizados deverão, obrigatoriamente, possuir cadastro no SEINFRA/DER; 

18. Poderão participar do presente certame os licitantes que comprovarem a propriedade do veículo de 

transporte de passageiros (ônibus), ou comprovarem o arrendamento/locação do veículo de transporte de 

passageiros nos moldes da legislação em vigor, com firma reconhecida em cartório. 

19. A CONTRATADA deverá manter em toda vigência do contrato, Apólice de Seguro de Responsabilidade em 

nome da Contratada, assegurando cobertura de danos a Terceiros, a Tripulação e Passageiros, cobrindo mortes, 

invalidez parcial ou permanente e despesas médicas hospitalares decorrentes de acidentes com o veículo locado 

sem nenhum custo de franquia para o contratante, sendo apresentada no prazo de até 05 dias, a contar da data 

de assinatura do contrato. 

20. A CONTRATADA deverá arcar com quaisquer despesas relacionadas com prêmios de seguros efetuados para 

proteção de seu pessoal, do pessoal transportado, de seus bens e de responsabilidade perante terceiros 

vinculados ao Instrumento Contratual e/ou em observância a legislação em vigor. 

21. A quilometragem apresentada pela CONTRATADA será conferida pela Prefeitura, devendo o contratado fazer 

constar no relatório de viagem os deslocamentos com quilometragem de saída e chegada, totalizando no diário 

de bordo a quilometragem total percorrida, evitando glosas na nota fiscal pela fiscalização da Prefeitura. 

22. Os profissionais deverão manter disciplina e cordialidade na execução dos serviços, e caso a Prefeitura 

constate que o profissional apresentou conduta incompatível, deverá comunicar a CONTRATADA por meio de 

documento, a fim de promover a substituição imediata do profissional 

23. A CONTRATADA deverá substituir os veículos em caso de quebras, garantindo o transporte dos alunos. 

24. Em relação à apresentação (equipamentos, peças), os veículos devem possuir: 

a) cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros, de acordo com a legislação; 

b) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo); 

c) dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

d) pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

e) portas e janelas em perfeito estado de funcionamento; 

f) banheiros em perfeito estado de uso; 

g) demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito 

Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, do Departamento Nacional de 

Trânsito — DENATRAN. 

h) encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpos, não ter assentos danificados e não 

apresentar rachaduras na lataria ou pontos de ferrugem, cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a 

prestação dos serviços; 

i) atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n° 1, de 11/02/1993 e legislação 

correlata; 

j) atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do 

Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores — PROCONVE, conforme Resolução CONAMA 
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n° 18, de 06/05/1986, e legislação correlata; A apresentação dos requisitos acima é essencial para a habilitação 

e para condições adequadas na execução da contratação. 

25. Para habilitação em processo licitatório deverá o contratado (a) apresentar todos os documentos que o Lei 

Federal n° 14.133/2021 e o Edital requerer. 

26. A empresa contratada deverá disponibilizar para cada uma das linhas, veículo de no mínimo 45 lugares para 

o trajeto Simão Dias à Aracaju e Simão Dias à São Cristovão - transporte de estudantes universitários, com saída 

prevista às 16h00 e retorno às 22h40 e em dias úteis, além de transporte de alunos da rede municipal de ensino 

em excursões pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades educacionais externas, que ocorrerão conforme 

a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, em datas, horários e itinerários previamente definidos pela 

Administração. 

27. A solução a ser contratada deverá observar os princípios da acessibilidade e da inclusão, garantindo 

condições adequadas de transporte aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, em conformidade 

com a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), bem como com as normas 

técnicas e regulamentares aplicáveis ao transporte coletivo de passageiros. 

28. Sempre que houver estudantes que necessitem de atendimento especializado, a contratada deverá 

disponibilizar veículo acessível, equipado com dispositivos adequados para embarque, desembarque e 

acomodação segura de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, assegurando igualdade de condições 

de acesso ao serviço. 

29. A empresa contratada deve estar ciente que é um serviço continuo e que não pode haver interrupções do 

serviço de transporte dos alunos do município de Simão Dias para as cidades de Aracaju e São Cristovão. 

30. A contratada deverá ficar à disposição da administração por 12 (doze) meses que é o prazo contratual; 

salientamos que o transporte deverá ser feito dentro do Calendário Escolar das instituições de Ensino em 200 

(duzentos) dias letivos. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E LEVAMENTAMENTO QUANTITATIVO 

 

As especificações e estimativas expostas na tabela abaixo, são derivadas do processo que deu origem ao presente 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, conforme levantamento feito pela Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Simão Dias, Sergipe. Os produtos aqui definidos seguem o padrão já exposto. Os itens descritos 
neste documento, bem como, seus quantitativos e valores equivalem a CONSOLIDAÇÃO em anexo. 
 
LOTE I 
 

ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

(ÔNIBUS) 

QUANTIDADE (TOTAL 
KM ESTIMADO PARA 

12 MESES) 

1 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM JANELAS 
EM VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, AR 
CONDICIONADO, SANITÁRIO, MÍNIMO 45 
POLTRONAS, ACOMPANHADO DE MOTORISTA 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 

KM 1 50.000 
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POR CONTA DA CONTRATADA, SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 
COBRINDO MORTES, INVALIDEZ PARCIAL OU 
PERMANENTE E DESPESAS MÉDICAS 
HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE COM O 
VEÍCULO LOCADO SEM NENHUM CUSTO DE 
FRANQUIA PARA O CONTRATANTE. TRAJETO DE 
SIMÃO DIAS-SE / ARACAJU-SE/  SIMÃO DIAS-SE. 

2 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM JANELAS 
EM VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, AR 
CONDICIONADO, SANITÁRIO, MÍNIMO 45 
POLTRONAS, ACOMPANHADO DE MOTORISTA 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA, SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 
COBRINDO MORTES, INVALIDEZ PARCIAL OU 
PERMANENTE E DESPESAS MÉDICAS 
HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE COM O 
VEÍCULO LOCADO SEM NENHUM CUSTO DE 
FRANQUIA PARA O CONTRATANTE. TRAJETO DE 
SIMÃO DIAS-SE À SÃO CRISTOVÃO-SE / ARACAJU/SE 
/ SIMÃO DIAS-SE. 

KM 1 70.000 

3 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM JANELAS 
EM VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, AR 
CONDICIONADO, SANITÁRIO, NO MÍNIMO 45 
POLTRONAS, ACOMPANHADO DE MOTORISTA 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA, SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS OU OCUPANTES, 
COBRINDO MORTES, INVALIDEZ PARCIAL OU 
PERMANENTE E DESPESAS MÉDICAS 
HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE COM O 
VEÍCULO LOCADO SEM NENHUM CUSTO DE 
FRANQUIA PARA O CONTRATANTE. TRAJETO 
IINDEFINIDO, PARA ATENDER A ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO QUE PARTICIPAM DE 
EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E 
DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS. 

KM 1 25.000 

TOTAL 3 145.000 
 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Para efeito do presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, inicialmente, se verificou que no tocante ao objeto em 

questão, a melhor opção a ser sugerida seria a aquisição de veículos. Contudo, após análise, constatou-se que 

esta alternativa geraria contratações novas e, assim, não seria a mais viável, posto que o município atualmente 

não possui pessoal extra para execução do cargo de motorista, além da depreciação dos veículos com os anos, 

gastos em manutenções, combustível e encargos sobre o veículo. Ademais, a aquisição dos ônibus não 

asseguraria a continuidade do serviço em caso de eventuais reparos e manutenções, não haveria ônibus para 
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substituição, uma vez que se resguarda o município na contratação de uma empresa para o fornecimento tendo 

este imprevisto estabelecido em suas cláusulas e mantendo o transporte. 

O PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE foi a 

modalidade selecionada como a mais viável para o objeto que questão, tendo em vista atender necessidades, 

durante o prazo de vigência do contrato.  

A referência para os valores máximos aceitáveis foi baseada nas cotações obtidas e nos parâmetros definidos 

pela Lei 14.133/2021, artigo 75, inciso II, parágrafo 3º. 

A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito na licitação tem por base um Mapa 

de Preços elaborado com base no Art. 23 da 14.133, de 01 de abril de 2021, em seu §1º, inciso I, que dispõe 

sobre os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços, para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal, autarquia e fundacional e que 

podem e devem ser utilizadas, também, no âmbito municipal.  

Nesse entendimento e com vista a obtenção dos preços que condigam com a realidade do ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, se buscou junto ao BANCO DE PREÇOS, O estimativo para cada item a fim de termos 

uma noção do real custo de tudo que, possivelmente, se necessitará adquirir para o desenvolvimento dos 

trabalhos precípuos da Administração quanto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A DEMANDA DE 

TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. GARANTINDO O 

DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO 

CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM EXCURSÕES 

PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS.  

Por fim, havendo o levantamento de custo totalmente realizado e, verificando-se estar esse levantamento 

financeiro dentro do VALOR previsto no DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA que deu origem ao 

presente estudo, se conclui SER A SOLUÇÃO MAIS VIÁVEL para o problema exposto em DFD AQUELA QUE SE 

caracteriza pela CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A DEMANDA DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS 

ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E 

DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS. 

 

6.  DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução para a necessidade exposta na DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA, conforme 
previsto no presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR se mostra a mais viável, pois consiste  na contratação de 
Empresa especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros com fornecimento de ônibus, 
condutores devidamente habilitados, combustível e manutenção, sob demanda e mensurados por quilômetros 
rodados, com itinerário em âmbito municipal, intermunicipal, em vias pavimentadas ou não, para suprir a 
demanda de TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. 
GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E 
SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM EXCURSÕES 
PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS. A locação de veículos por 
contrato estipulado em uma vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período representa a 
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solução viável por evitar contratações correlatas relacionadas à gestão de manutenção dos veículos, contratação 
de pessoal para direção do veículo e ainda pagamento de tributos e desvalorização do veículo ao passar do tempo. 
 

7. DOS PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS EM PROCESSO  

 

ITENS DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

(ÔNIBUS) 

QUANTIDADE 
(TOTAL KM 

ESTIMADO PARA 
12 MESES) 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO, COM JANELAS EM 
VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, 
AR CONDICIONADO, SANITÁRIO, 
MÍNIMO 45 POLTRONAS, 
ACOMPANHADO DE 
MOTORISTA DEVIDAMENTE 
UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. 
COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA, 
SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS 
OU OCUPANTES, COBRINDO 
MORTES, INVALIDEZ PARCIAL 
OU PERMANENTE E DESPESAS 
MÉDICAS HOSPITALARES 
DECORRENTES DE ACIDENTE 
COM O VEÍCULO LOCADO SEM 
NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 
PARA O CONTRATANTE. 
TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 
ARACAJU-SE / SIMÃO DIAS-SE. 

1 50.000 R$ 6,59 R$ 329.500,000 

2 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO, COM JANELAS EM 
VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, 
AR CONDICIONADO, SANITÁRIO, 
MÍNIMO 45 POLTRONAS, 
ACOMPANHADO DE 
MOTORISTA DEVIDAMENTE 
UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. 
COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA, 
SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS 
OU OCUPANTES, COBRINDO 
MORTES, INVALIDEZ PARCIAL 
OU PERMANENTE E DESPESAS 
MÉDICAS HOSPITALARES 
DECORRENTES DE ACIDENTE 
COM O VEÍCULO LOCADO SEM 
NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 

1 70.000 R$ 6,63 R$ 464.100,000 
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PARA O CONTRATANTE. 
TRAJETO DE SIMÃO DIAS-SE / 
SÃO CRISTOVÃO-SE /ARACAJU-
SE  / SIMÃO DIAS-SE. 

3 

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO, COM JANELAS EM 
VIDRO, BANCOS RECLINÁVEIS, 
AR CONDICIONADO, SANITÁRIO, 
NO MÍNIMO 45 POLTRONAS, 
ACOMPANHADO DE 
MOTORISTA DEVIDAMENTE 
UNIFORMIZADO, ANO NÃO 
INFERIOR A 2020. 
COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA, 
SEGURO TOTAL COM 
COBERTURA PARA PASSAGEIROS 
OU OCUPANTES, COBRINDO 
MORTES, INVALIDEZ PARCIAL 
OU PERMANENTE E DESPESAS 
MÉDICAS HOSPITALARES 
DECORRENTES DE ACIDENTE 
COM O VEÍCULO LOCADO SEM 
NENHUM CUSTO DE FRANQUIA 
PARA O CONTRATANTE. 
TRAJETO IINDEFINIDO, PARA 
ATENDER A ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO QUE 
PARTICIPAM DE EXCURSÕES 
PEDAGÓGICAS, VISITAS 
GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES 
EDUCACIONAIS EXTERNAS. 

1 25.000 R$ 6,60 R$ 165.000,000 

TOTAL 3 145.000 - 958.600,000 

NOVECENTOS E CINQUENTA E OITO MIL E SEISCENTOS REAIS 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado da contratação é de R$ 958.600,000 (NOVECENTOS E CINQUENTA E OITO MIL E SEISCENTOS 

REAIS). Considerando os termos do Art. 23 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, foi utilizado, como método 

para obtenção do preço estimado por item, a média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre 

um conjunto de três preços. Foi utilizada a metodologia da média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, com a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, para 

estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
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Não se aplica 
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas para a contratação pretendida. 

 

11. ALINHAMENTO COM O PCA 

 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 

 

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de empresa para suprir a demanda de TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS 

DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS 

NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS,  

proporcionará benefícios relevantes tanto para os alunos quanto para a Administração Pública, assegurando 

condições adequadas de acesso, permanência e continuidade no ensino básico e superior. Com a execução 

regular do serviço, será garantido o deslocamento diário dos universitários até as instituições de ensino 

localizadas nas cidades de Aracaju/Se e São Cristovão/Se, reduzindo dificuldades logísticas e financeiras que, 

muitas vezes, contribuem para atrasos, faltas recorrentes e até mesmo evasão escolar. 

Além disso, a contratação contribuirá para o fortalecimento das políticas públicas educacionais do município, 

promovendo inclusão e oportunidades aos estudantes que dependem do transporte para prosseguir com sua 

formação profissional. No campo de promover excussões e visitas guiadas essa contratação estimula a 

autonomia, o trabalho em equipe, a empatia e a convivência com diferentes realidades sociais e culturais fora 

do ambiente escolar.  

O serviço prestado por empresa especializada tende a assegurar maior organização operacional, cumprimento 

de rotas e horários, utilização de veículos em condições adequadas e condução por motoristas devidamente 

habilitados, elevando a segurança e a confiabilidade do transporte. 

Dessa forma, a contratação representa medida de interesse público, pois impacta diretamente na melhoria das 

condições de estudo, na valorização da educação e na formação de cidadãos qualificados, refletindo 

positivamente no desenvolvimento social e econômico do Município de Simão Dias/SE. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 
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Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado pela 

Administração será celebrado contrato através da modalidade de licitação PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. O 

processo estando homologado (ratificado) e o(s) contrato(s) assinado(s) seguirá(ão) para seu(s) respectivo(s) 

empenho(s) e execução(ões). 

 

14. ANÁLISE DE RISCO 

 

RISCO IMPACTO PROBABILIDADE MITIGAÇÃO RESPONSÁVEL 

Dimensionamento 

incorreto da 

demanda 

(número de 

alunos/rotas) 

Superlotação, falta 

de vagas, 

reclamações e 

prejuízo ao serviço 

Média Atualizar cadastro de 

universitários; definir 

rotas e pontos por 

levantamento 

prévio; revisar 

periodicamente 

Setor Requisitante 

/ Coordenação do 

Transporte 

Quebra do veículo 

durante o trajeto 

Atrasos, riscos à 

segurança e 

paralisação do 

serviço 

Média Exigir manutenção 

preventiva; veículo 

reserva; 

atendimento 

emergencial 

Empresa 

Contratada 

Condutores sem 

qualificação ou 

documentação 

regular 

Risco de acidentes, 

infrações e 

responsabilização 

do município 

Baixa/Média Exigir CNH 

compatível, cursos 

exigidos, 

antecedentes e 

documentação 

atualizada 

Empresa 

Contratada / 

Fiscal do Contrato 

Veículos em más 

condições (pneus, 

freios, higiene, 

conforto) 

Risco à segurança, 

desconforto e 

paralisação por 

fiscalização 

Média Exigir vistorias 

periódicas; 

checklists; 

substituição de 

veículos irregulares 

Fiscal do Contrato 

/ Empresa 

Contratada 

Descumprimento 

do contrato 

(horários, pontos, 

frequência) 

Reclamações, 

prejuízo aos 

estudantes e falhas 

recorrentes 

Média Aplicar advertências 

e penalidades; 

registros formais; 

acompanhamento 

diário 

Fiscal do Contrato 
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Aumento no 

preço do 

combustível 

afetando a 

execução 

Solicitações de 

reequilíbrio e risco 

de paralisação 

Baixa Prever regras 

contratuais de 

reajuste/reequilíbrio; 

acompanhar índices 

e custos 

Licitações / Setor 

Requisitante 

Preços da ata 

estarem acima da 

média de 

mercado 

Risco de 

sobrepreço e 

questionamentos 

do controle 

Baixa Realizar pesquisa de 

mercado 

complementar; 

registrar 

vantajosidade da 

adesão 

Setor de 

Contratos / 

Jurídico 

Acidentes no 

trajeto 

Risco à integridade 

física, 

responsabilização 

civil e 

administrativa 

Baixa Exigir manutenção, 

condutores aptos; 

orientar sobre 

segurança 

Empresa 

Contratada / 

Fiscal do Contrato 

Falhas na 

contratação 

(edital/termo de 

referência 

incompleto) 

Impugnações, 

atrasos e risco de 

nulidade 

Baixa Revisão técnica e 

jurídica; 

especificações 

claras; pesquisa de 

mercado 

Setor de 

Licitações / 

Jurídico 

 

15.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS METIGADORAS 

 

É de responsabilidade da empresa que vier a ser contratada, adotar, na prestação de serviços objeto desta 

contratação, no que couber, as práticas de sustentabilidade de acordo a Lei Federal nº 8.723/1993, que dispõe 

sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras providências. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Esta Comissão de Estudo Técnico Preliminar declara viável esta contratação, tendo vista que a contratação de 

empresa para locação de ônibus irá atender a demanda e dar continuidade com o serviço oferecido pelo 

município aos estudantes universitários. 

Diante de todo o estudo analisado, esta equipe de planejamento avaliou que a contratação da empresa 

especializada atende às determinações legais, reduz custos operacionais e administrativos e garante à contratada 

condição de manter regularmente o transporte adequado em termos de segurança e manutenção para 

transporte de estudantes universitários sendo a opção mais viável e econômica para administração pública. 
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Desse modo, declara viável a atual contratação, posto que os veículos a serem contratados serão disponibilizados 

para que o transporte de estudantes universitários seja executado e para que os alunos da educação básica 

possam participarem de excussões pedagógicas, visitas guiadas e demais atividades educacionais externas. 

Isso posto conclui-se que é mais vantajoso ao município pela contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO TRANSPORTE  DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE 

SIMÃO DIAS/SE. GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS CIDADES DE 

ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM 

EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS,  por km rodado, 

nele incluídos todos os tributos, encargos, despesas indiretas e benefícios descritos nesse estudo técnico 

preliminar e conforme legislação vigente. 

 

 

 

SIMÃO DIAS (SE), 07 de julho de 2026 

 

 

 

_________________________________________________ 

ANA PAULA DE ANDRADE FRANCA FONTES 

(TÉCNICA EQUIPE DE PLANEJAMENTO - DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANÇASDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 

 

 

 

_________________________________________________ 

JOSÉ ROGÉRIO BARROS DE SOUZA 

(TÉCNICO EQUIPE DE PLANEJAMENTO - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPOTE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A(O) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

   

O MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS, por intermédio do(a) XXXXX, com sede no(a) XXXXXXX, na 

cidade de SIMÃO DIAS, Estado de SERGIPE inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr.(a) CRISTIANO VIANA MENESES, PREFEITO MUNICIPAL, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representada por 

XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0110/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão na forma Eletrônica sob o nº 0**/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A 

DEMANDA DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO 

MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO 

CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES 

EDUCACIONAIS EXTERNAS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) no contados do(a) data de sua assinatura, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX). 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e/ou fornecimentos efetivamente 

executados. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

  

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

5.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

5.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

5.4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver), no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
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5.5.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei 

14.133/2021). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço ou do fornecimento para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência (nos casos em que couber); 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fornecimentos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, para execução contratual, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do material com nota fiscal, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos em que couber);  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e/ou fornecimento. 

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, exposta em processo que 

deu origem ao presente contrato;  
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8.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1 Haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o processo ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  
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(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 

    

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATOS 

 

16.1. Em conformidade com o disposto no artigo 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 1.095/2024, o 

contratado reconhece e concorda que, sobre o valor global deste contrato, incidirá a Taxa de 

Administração de Contrato, correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento), a ser recolhida no 

ato da consolidação dos pagamentos realizados pelo Município. 

 

§1º. A cobrança da referida taxa tem como fato gerador a assinatura deste contrato e será destinada ao 

Fundo Municipal Desenvolve Simão Dias, nos termos da legislação municipal vigente. 
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§2º. A efetivação do pagamento ao contratado está condicionada à comprovação de regularidade com os 

preceitos de sustentabilidade econômica, social e ambiental estabelecidos na legislação municipal, 

mediante a emissão de certidão específica pela administração pública, conforme §1º do art. 5º da Lei 

Complementar nº 1.095/2024. 

 

§3º. Nos termos do §2º do art. 5º da Lei Complementar nº 1.095/2024, estão isentos da incidência da 

Taxa de Administração de Contrato os seguintes casos: 

 

I – contratos de prestação de serviços públicos explorados mediante concessão, quando dispensados de 

procedimento licitatório para contratação com o Município; 

 

II – contratos cujo valor seja inferior a 01 (um) salário mínimo nacional vigente à época da contratação 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1.  É eleito o Foro da Comarca de Simão Dias (SE) para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

O MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS. por intermédio do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO 

DIAS, com sede na Rua Presidente Vargas, 129 – Centro de SIMÃO DIAS - Sergipe, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 13.108.089/0001-56, neste ato representada por seu Prefeito o Sr. CRISTIANO 

VIANA MENESES, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 0**/2026, processo administrativo n.º 0110/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação 

Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPRIR A DEMANDA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS/SE. 

GARANTINDO O DESLOCAMENTO ATÉ AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS NAS 

CIDADES DE ARACAJU/SE E SÃO CRISTOVÃO/SE, BEM COMO TRANSPORTE DE 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL EM EXCURSÕES PEDAGÓGICAS, VISITAS 

GUIADAS E DEMAIS ATIVIDADES EDUCACIONAIS EXTERNAS, especificado(s) no Termo 

de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO na forma ELETRÔNICA de nº 0**/2026, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente deste certame por órgãos ou entidades 

da Administração Pública que não participaram do procedimento inicial pois a legislação vigente 



 EDITAL 

PREGÃO 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

 

autoriza essa prática sob a condição de não participantes garantindo a economicidade e a eficiência 

administrativa. 

4.2. Para que essa adesão seja efetivada o órgão interessado deverá apresentar uma justificativa clara 

que demonstre a vantagem dessa medida abrangendo inclusive situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público além de comprovar formalmente que os valores registrados nesta 

ata permanecem compatíveis com os preços praticados pelo mercado local na forma exigida pela lei. 

4.3. É imperioso também que o órgão interessado realize consulta prévia e obtenha a aceitação expressa 

tanto deste órgão gerenciador quanto do fornecedor registrado pois a adesão não pode prejudicar as 

obrigações inicialmente assumidas com a nossa Administração. 

4.4. A faculdade de aderir a esta ata de registro de preços poderá ser exercida por órgãos e entidades da 

Administração Pública federal estadual distrital e municipal considerando as alterações legais recentes 

que ampliaram essas possibilidades. 

4.5. No caso específico de adesão por outros órgãos e entidades da Administração Pública municipal a 

esta ata gerenciada por nosso município a operação é perfeitamente legal e permitida desde que o nosso 

sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante processo licitatório prévio como é o caso 

deste certame garantindo assim a ampla concorrência e a transparência exigidas pela norma. 

4.6. Para manter o equilíbrio contratual e não sobrecarregar a capacidade de fornecimento da empresa 

vencedora as aquisições ou contratações adicionais decorrentes dessas adesões não poderão exceder de 

forma individualizada para cada órgão ou entidade aderente o limite de 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório que foram originalmente registrados nesta ata para 

o órgão gerenciador e para os eventuais órgãos participantes. 

4.7. Além do limite individual o quantitativo global decorrente das adesões a esta ata de registro de 

preços não poderá exceder na sua totalidade ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes independentemente do número de órgãos não participantes que 

venham a formalizar a adesão pois essa trava legal garante que o objeto principal da licitação não seja 

desvirtuado e que o fornecedor consiga honrar com excelência todos os compromissos assumidos. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) podendo ser 

prorrogada por igual período mediante a anuência expressa do fornecedor e desde que comprovada a 

manutenção da vantajosidade dos preços registrados para a Administração. A efetivação dessa 

prorrogação de vigência importará expressamente na renovação integral dos quantitativos inicialmente 

registrados para o novo período garantindo assim o reabastecimento contínuo do órgão gerenciador e 

dos possíveis participantes conforme as necessidades estimadas no planejamento da contratação e desde 

que a renovação quantitativa permaneça justificada frente à realidade do mercado. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023.  

 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

11. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATO 
 

11.1. Em observância ao disposto no artigo 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 1.095/2024, fica desde 

já estabelecido que, quando da formalização de contrato, emissão de nota de empenho, autorização de 

fornecimento ou ordem de execução decorrentes desta Ata de Registro de Preços, incidirá a Taxa de 

Administração de Contrato, correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor da 

contratação, a ser recolhida no ato da consolidação dos respectivos pagamentos realizados pelo 

Município de Simão Dias/SE. 

 

§1º. A referida taxa será destinada ao Fundo Municipal Desenvolve Simão Dias, nos termos da legislação 

municipal vigente. 

 

§2º. A efetivação dos pagamentos aos fornecedores/contratados estará condicionada à comprovação de 

regularidade com os preceitos de sustentabilidade econômica, social e ambiental estabelecidos pela 

legislação municipal, mediante a emissão de certidão específica de regularidade, conforme §1º do art. 

5º da Lei Complementar nº 1.095/2024. 

 

§3º. Nos termos do §2º do art. 5º da Lei Complementar nº 1.095/2024, não incidirá a Taxa de 

Administração de Contrato nas hipóteses abaixo: 

 

I – quando se tratar de contrato de prestação de serviços públicos explorados mediante concessão, 

dispensados de procedimento licitatório para contratação com o Município; 

 

II – quando o valor do contrato, fornecimento ou serviço for inferior a 01 (um) salário mínimo 

nacional vigente à época da formalização 

 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em ordem, 

vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

 

_________________________ 

ORGAO GERENCIADOR 

 

_________________________ 

FORNECEDORES 
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APENDICE “A” 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXSXXXXX 

 


